Comarca da Capital - 25ª Vara Criminal
Juíza: Marcela Assad Caram Januthe Tavares
Processo nº 0192138-64.2015.8.19.0001
Vistos, etc. THIAGO MARTINS DA SILVA, qualificado às fls. 03 dos autos, foi denunciado pelo Órgão do Ministério Público como incurso nas penas do art. 155, § 4°, inciso I, por duas vezes, na forma do art. 69, ambos do Código Penal. Isso porque, de acordo com a peça acusatória, data de 5 de maio de 2015, os fatos ocorreram da seguinte forma: ´No dia 23 de abril de 2015, por volta das 03h e 20min, em via pública, na Rua Santa Clara, altura do nº166, Bairro Copacabana, nesta comarca, o denunciado, consciente e voluntariamente, subtraiu, para si ou para outrem, coisa alheia móvel, qual seja, 01 rádio automotivo da marca Buster, que se encontrava dentro do automóvel da marca Kia, modelo Bongo, placa LPZ-5691, de propriedade de Luis de Melo, conforme auto de apreensão à fl. 11e informação juntada aos autos. O crime acima narrado foi cometido mediante destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa, eis que o denunciado quebrou o vidro do aludido automóvel para subtrair a res furtiva. No dia dos fatos, a testemunha Kenji Karuda estava em seu apartamento, no endereço supramencionado, quando ouviu um barulho na rua e resolveu ir até a janela para averiguar o que estava ocorrendo, momento em que avistou o denunciado quebrando janelas de carros, razão por que ligou para a Polícia Militar e relatou o que estava acontecendo. Instantes depois, os policiais militares Bruno Pereira e Michel Tadeu foram acionados pelo rádio para comparecerem ao local dos fatos, sendo que, na esquina da Avenida Nossa Senhora de Copacabana com a Rua Figueiredo de Magalhães, depararam-se com o denunciado, motivo pelo qual decidiram abordá-lo, Em revista pessoal, os agentes da lei encontraram com o denunciado um rádio automotivo da marca Buster, trndo se dirigido, em seguida, ao endereço no qual se encontrava a testemunha Kenji Arruda, que reconheceu o denunciado como autor do crime, bem como narrou que viu o denunciado quebrando o vidro de outro automóvel, modelo Celta, cor branca, placa LBW-0071. No dia seguinte ao do furto acima narrado, o proprietário do Celta compareceu à 12ª Delegacia de Polícia e narrou que teve o vidro do seu automóvel quebrado, bem assim 05 rádios da marca Nextel subtraídos. Assim, no dia 23 de abril de 2015, por volta das 03h e 20min, em via pública, na Rua Santa Clara, altura do nº166, Bairro Copacabana, nesta comarca, o denunciado, consciente e voluntariamente, subtraiu, para si ou para outrem, coisas alheias móveis, quais sejam 05 rádios da marca Nextel, tudo de propriedade do lesado Fernando Teixeira de Magalhães, conforme termo de declaração à fl. 28. O crime supranarrado foi cometido mediante destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa, eis que o denunciado quebrou o vidro do aludido automóvel para subtrair a res furtiva.´ Auto de Prisão em Flagrante às fls. 03. Registro de ocorrência aditado às fls. 05/06. Termos de declaração às fls. 07/09. Auto de apreensão à fls. 11. Pedido de liberdade provisória negado às fls. 33. Conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva às fls. 34. Resposta do réu às fls. 94/95 Recebimento da denúncia às fls. 97. Laudo de avaliação direta às fls. 133/134. Pedido de devolução do bem às fls. 135/136. Folha de antecedentes criminais atualizada às fls.175/184. Audiência de Instrução e Julgamento, em 18 de novembro de 2015, consoante às fls. 112. Foram inquiridas duas testemunhas de acusação e duas vítimas. A defesa não produziu prova oral. O acusado foi interrogado, conforme CD-R acostado às fls. 118. Laudo de exame de corpo de delito de integridade física às fls. 128. Alegações finais do MP às fls. 154/159, em que requer a condenação do acusado nos termos da denúncia. Alegações finais da Defesa às fls. 160/174, em que requer a desclassificação da conduta delitiva para o crime de furto simples; a prevalência da atenuante da confissão sobre a agravante de reincidência; e a aplicação do instituto da continuidade delitiva. É O RELATÓRIO. DECIDO. Versam os presentes autos acerca de ação penal de iniciativa pública proposta em face de THIAGO MARTINS DA SILVA, pela prática, em tese, do crime previsto no art. 155, § 4°, incisos I, por duas vezes, na forma do art. 69, ambos do Código Penal. A materialidade encontra-se demonstrada pelo registro de ocorrência aditado (fls. 05/06); pelo auto de prisão em flagrante (fls. 03); pelos termos de declaração (fls.07/09); pelos auto de apreensão (fls.11); pelo laudo de avaliação direta (fls.133/134); e pela prova oral carreada nos autos. No que tange à autoria, tenho que essa restou igualmente comprovada ao longo da instrução criminal, senão vejamos: O depoimento do policial MICHEL TADEU LOPES DE AZEVEDO, da testemunha JENJI KAKURA, e das vítimas FERNANDO TEIXEIRA DE MAGALHÃES e LUIS DE MELO, colhidos por meio audiovisual, são seguros e harmônicos. Acrescente-se, ainda, que, em seu interrogatório, o réu confessa, em parte, os fatos narrados. Afirma que quebrou o vidro do automóvel da marca Kia, modelo Bongo, placa LPZ-5691, e subtraiu um rádio automotivo, bem como afirma que quebrou o vidro do automóvel da marca Celta, placa LBW-007. Nega, apenas, que subtraiu bens deste carro. Dessa forma, tenho que a materialidade e autoria dos crimes praticados estão comprovadas nos presentes autos. No que tange à subtração do rádio que se encontrava dentro do automóvel de marca Kia, esta restou comprovadamente consumada, uma vez que o acusado, reconhecido pela testemunha Kenji Kakuda, foi encontrado em posse do referido rádio. Nesse sentido é o depoimento do policial Michel Tadeu; o depoimento da testemunha Kenji Kakuda; o próprio interrogatório do acusado; e o auto de apreensão de fls. 11, ou seja, todas as provas produzidas nos autos confirmam a consumação do delito previsto no art. 155, §4º, I, por Thiago Martins da Silva. Por outro lado, observo que a subtração dos cinco rádios da marca Nextel não restou comprovada nos autos. Nessa trilha, vale destacar que, de acordo com os depoimentos registrados no CD-R acostado às fls. 118, a testemunha Kenji Kakuda afirma não ter visto se o acusado possuía algum objeto em mãos ao sair do automóvel Celta. Nesse mesmo sentido, depõe o policial responsável pela prisão do acusado, quando afirma não ter encontrado os referidos rádios com o acusado, no momento na prisão. Ocorre que, a testemunha Kenji Kakuda afirma em juízo (fls. 118) que, quando viu o acusado quebrando o vidro do automóvel Celta, gritou para espantá-lo e que, nesse momento, o acusado fugiu. O acusado, por sua vez, em sede de interrogatório judicial (fls. 118), confessa que quebrou o vidro do automóvel Celta, com a intenção de subtrair bens de seu interior, mas que, ao ouvir os gritos da testemunha Kenji Kakuda, fugiu do local sem nada subtrair, o que corrobora com todas as provas orais produzidas, e já mencionadas. Além disso, vale ressaltar que, de acordo com o depoimento da vítima, Fernando Teixeira, o automóvel Celta ficou com o vidro quebrado, na rua, durante horas, o que possibilitava/facilitava a subtração dos bens que estavam em seu interior, não sendo possível precisar se o acusado seria o responsável pela subtração dos referidos bens. Ademais, conforme já explanado, não consta nos autos o auto de apreensão dos referidos rádios da marca Nextel. Assim, diante da mencionada falta de provas, e dos depoimentos colhidos em sede judicial, não há como condenar o acusado pelo furto consumado dos cinco rádios da merca Nextel. Dessa forma, entendo que o furto praticado contra o patrimônio de Fernando Teixeira de Magalhães, proprietário do automóvel Celta, foi realizado na forma tentada, prevista no art. 14, II, do CP, visto que, de acordo com as provas já analisadas anteriormente, o acusado deixou de consumar o delito em razão de circunstâncias alheias a sua vontade, ou seja, em razão da ação praticada pela testemunha Kenji Kakuda. Desta feita, reconheço a causa de diminuição constante do art. 14, II, do CP, na fração de 1/3 (um terço), conforme disposto no parágrafo único do mencionado artigo, tendo em vista o iter criminis percorrido pelo réu, o qual, este, quase logrou consumar o delito. No que tange ao reconhecimento da circunstância atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, ´d´, do CP), acolho tal pedido da defesa, uma vez que a confissão do réu encontra amparo nas outras provas produzidas em juízo. Em relação ao pedido de prevalência da atenuante da confissão sobre a agravante da reincidência, observo que o acusado possui duas condenações transitadas em julgado, pelo que uma deve ser compensada com a atenuante de confissão, e a outra deve ser valorada na primeira fase da dosimetria, a título de mau antecedente. Em que pese o esforço empregado pela nobre defesa, não há como se falar em desclassificação da conduta delitiva em análise para o crime de furto simples. Isso porque restou amplamente evidenciado nos autos, tanto pelos depoimentos, quanto pelo interrogatório, o fato de que o acusado quebrou o vidro dos carros para subtrair bens de seu interior. Dessa forma, se faz necessário o reconhecimento do furto qualificado, em razão da destruição ou rompimento de obstáculo, previsto no inciso I, do parágrafo 4º, do art. 155, do CP. É nesse sentido a jurisprudência: EMENTA - CRIME DE FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO - PRETENSÃO DEFENSIVA DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE FURTO SIMPLES IMPOSSIBILIDADE - CONJUNTO PROBATÓRIO QUE EVIDENCIA A PRESENÇA DA QUALIFICADORA - APELANTE QUE CONFESSA TER SUBTRAÍDO O RÁDIO DO CARRO DA VÍTIMA QUE TEVE O VIDRO QUEBRADO - PLEITO DE COMPENSAÇÃO ENTRE AS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA E ATENUANTE DA CONFISSÃO QUE NÃO PROSPERA - NA OCORRÊNCIA DE CONCURSO DE CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTE E ATENUANTE, DEVE-SE DAR MAIOR ÊNFASE À REINCIDÊNCIA - ART. 67 DO C. PENAL - REGIME PRISIONAL FECHADO QUE DEVE SER MANTIDO - ALTA PERICULOSIDADE DO APELANTE QUE É TRIPLAMENTE REINCIDENTE - APELO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (TJ-RJ - APL: 03199765820138190001 RJ 0319976-58.2013.8.19.0001,Relator: DES. ANTONIO JOSE FERREIRA CARVALHO, Data de Julgamento: 23/06/2015, SEGUNDA CAMARA CRIMINAL, Data de Publicação: 06/07/2015. Grifou-se) PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E CONCURSO DE AGENTES. FIGURA PENAL PUNIDA COM SANÇÃO AUTÔNOMA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA MAJORANTE DO CRIME DE ROUBO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. I - A destruição ou avaria de automóvel para a subtração de objeto que se encontra em seu interior faz incidir a qualificadora prevista no inciso I do § 4º do art. 155 do Código Penal. II - O rompimento de obstáculo para alcançar a res furtiva leva a uma maior reprovabilidade da conduta. III - Concurso de agentes igualmente caracterizado na espécie. IV - A regra do art. 155, § 4º, IV, do CP não pode ser substituída pela disposição constante do art. 157, § 2º, do mesmo Codex, sob a alegação de ofensa ao princípio da proporcionalidade. V - Não é possível aplicar-se a majorante do crime de roubo ao furto qualificado, pois as qualificadoras relativas ao furto - que possuem natureza jurídica de elementar do tipo - não se confundem com as causas de aumento de pena na hipótese de roubo. VI - É defeso ao julgador aplicar, por analogia, sanção sem previsão legal, ainda que para beneficiar o réu, ao argumento de que o legislador deveria ter disciplinado a situação de outra forma. VII - Ordem denegada. (STF - HC: 95351 RS, Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Data de Julgamento: 21/10/2008, Primeira Turma, Data de Publicação: DJe-211 DIVULG 06-11-2008 PUBLIC 07-11-2008. Grifou-se) No que concerne ao pedido da defesa de aplicação do instituto da continuidade delitiva, entendo que esse deve ser acolhido. Isso porque, analisando o modus operandi do acusado, já explanado anteriormente, verifico que os requisitos previstos no art. 71, do CP, foram plenamente preenchidos. Nesse sentido, destaco que, considerando as condições de tempo; lugar; e modo de execução em que os crimes foram praticados, evidenciadas pelas provas carreadas nestes autos, resta claro que o segundo crime deve ser considerado uma continuação do primeiro. Assim concluo que o mosaico probatório constituído permite a condenação do acusado pelo crime de furto qualificado consumado, e furto qualificado tentado, na forma do art. 71, do CP. Isso posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido formulado na denúncia, para CONDENAR THIAGO MARTINS DA SILVA nas penas do art. 155, §4º, I, do CP e art. 155, §4º, I, do CP c/c art. 14, II, do CP, todos na forma do art. 71, do CP. Observados os ditames dos artigos 59 e 68, do Código Penal, Passo à dosimetria da pena. I- CRIME DE FURTO QUALIFICADO CONTRA O PATRIMÔNIO DE LUIS DE MELO 1ª fase - O agente agiu com culpabilidade normal do tipo, não sendo graves as consequências de sua infração. Analisando a FAC, percebo que o agente possui duas condenações com trânsito em julgado, antes do cometimento do fato criminoso apurado neste processo, além de outras ações penais em curso. Assim, valoro uma das condenações com trânsito em julgado nesta fase, para fixar a pena base acima do mínimo legal, e deixo de valorar a segunda condenação transitada em julgado, para fazê-lo na segunda fase da dosimetria. Assim, fixo a pena-base em, 02 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 2ª fase - De acordo com a FAC, observo que o réu possui duas condenações com trânsito em julgado, anteriores a este processo (fls. 179/180). Tendo em vista que apenas uma delas foi valorada na fase anterior, valoro a outra nesta fase, para fins de reincidência, pelo que agravo a pena com base no art. 61, I, do CP. Por outro lado, tratando-se de réu confesso, entendo pela compensação entre circunstâncias preponderantes: confissão e reincidência. Dessa forma, a pena permanece em 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 10 dias-multa. 3ª fase - Não há causas de aumento ou diminuição de pena aplicáveis ao caso, motivo pelo qual torno definitiva a pena aplicada na fase anterior, qual seja, de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 10 dias-multa. II - DO CRIME DE FURTO QUALIFICADO CONTRA O PATRIMÔNIO DE FERNANDO TEIXEIRA DE MAGALHÃES 1ª fase - O agente agiu com culpabilidade normal do tipo, não sendo graves as consequências de sua infração. Analisando a FAC, percebo que o agente possui duas condenações com trânsito em julgado, antes do cometimento do fato criminoso apurado neste processo, além de outras ações penais em curso. Assim, valoro uma das condenações com trânsito em julgado nesta fase, para fixar a pena base acima do mínimo legal, e deixo de valorar a segunda condenação transitada em julgado, para fazê-lo na segunda fase da dosimetria. Assim, fixo a pena-base em, 02 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 2ª fase - De acordo com a FAC, observo que o réu possui duas condenações com trânsito em julgado, anteriores a este processo (fls. 179/180). Tendo em vista que apenas uma delas foi valorada na fase anterior, valoro a outra nesta fase, para fins de reincidência, pelo que agravo a pena com base no art. 61, I, do CP. Por outro lado, tratando-se de réu confesso, entendo pela compensação entre circunstâncias preponderantes: confissão e reincidência. Dessa forma, a pena permanece em 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 10 dias-multa. 3ª fase - Não há causas de aumento ou diminuição de pena aplicáveis ao caso, motivo pelo qual torno definitiva a pena aplicada na fase anterior, qual seja, de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 10 dias-multa. TENTATIVA - Diminuo a pena pela tentativa na razão de 1/3 (um terço), haja vista o iter criminis percorrido. Assim, resta a pena de 1 (um) ano e 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 10 (dez) dias-multa. DO CRIME CONTINUADO - Tendo em vista que os crimes foram praticados mediante mais de uma ação, da mesma espécie, pelas mesmas condições de tempo, lugar, e modo de execução, aplico o art. 71, do CP ao caso, para aumentar em 1/6 a pena mais grave. Dessa forma, fixo a pena definitiva em 2 (dois) anos e 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 11 dias-multa. REGIME DE PENA - Observado o que dispõe o artigo 33, §3º, do Código Penal, e sobretudo as circunstâncias elencadas no artigo 59 do mesmo diploma legal, tudo já devidamente acima destacado, determino o início do cumprimento da pena privativa de liberdade em regime fechado, pois o réu é reincidente em virtude da prática do mesmo crime penal. SUBSTITUIÇÃO DE PENA E SURSIS- Considerando que se trata de reincidente específico, inviável se afigura a substituição de sua pena, bem como sua suspensão condicional, uma vez que o réu não satisfaz as exigências legalmente previstas para tal benefício. Fixo a pena definitiva em 2 (dois) anos 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 11 dias-multa, sendo certo que a pena privativa de liberdade deverá ser inicialmente cumprida em regime fechado. Apesar de o réu ter se mantido preso durante todo o processo, foi condenado a prazo superior ao tempo que já esteve custodiado. Ademais, a custódia cautelar do acusado se encontra com os requisitos inalterados, razão pela qual nego ao mesmo o direito de apelar em liberdade. Recomende-se o réu na prisão em que se encontra, ressaltando o regime prisional fixado nesta sentença. Deixo de fixar valor mínimo para reparação de eventuais danos, vez que se trata de matéria estranha ao processo, não tendo sido feita, neste ponto, a correta instrução probatória apta a formar um juízo de convicção sobre tal questão. Nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal, condeno, ainda, o réu THIAGO MARTINS DA SILVA, ora sucumbente, ao pagamento das custas judiciais e da taxa judiciária, devendo, possível isenção, ser apreciada no Juízo da Execução. Considerando tratar-se de réu preso, requisite-se para ciência da presente decisão. Em havendo recurso, expeça-se CES provisória à VEP, nos termos da Resolução nº 10 do OE/TJ. Dê-se ciência ao Ministério Público e à Defensoria Pública. Transitada em Julgado, expeça-se carta de execução definitiva. Após o trânsito em julgado oficie-se ao TRE-RJ para os fins do art. 15, III, da Constituição Federal. Comunique-se o resultado do processo ao IFP-RJ e ao Instituto Nacional de Identificação INI para que a condenação passe a constar dos registros próprios. Anote-se, comunique-se e certifique-se. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
